
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 49/2005, QUE “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS INFORMAREM AO PÚBLICO SOBRE A EXISTÊNCIA DA LEI MUNICIPAL Nº 3.119, DE 19 DE ABRIL DE 1999, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Senhores Vereadores:

Com a regulamentação da Lei nº 3.119, de 19 de abril de 1999, por meio do Decreto nº 5.101, de 12 de maio de 2005, obrigando as agências bancárias a atenderem o público em tempo razoável, impondo penalidade em caso de descumprimento da norma legal, se faz necessário, agora, que esses mesmos estabelecimentos informem os usuários sobre a existência da referida Lei e as cominações da mesma.

A presente propositura tem por finalidade disciplinar a propagação de tal informação, obrigando as agências bancárias a fixarem em local de fácil visibilidade aviso de orientação ao público sobre o tempo máximo permitido para atendimento, como forma ainda de permitir ao cidadão usuário de serviços bancários em Itatiba fazer valor o seu direito, amparado por Lei.

Por se tratar de medida de relevância, espera-se a aprovação deste projeto por todos os Nobres Vereadores.

SALA DAS SESSÕES, 26 de julho de 2005.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – 1º Secretário – PPS 

PROJETO DE LEI Nº 49/2005 

EMENTA: “DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AS AGÊNCIAS BANCÁRIAS INFORMAREM AO PÚBLICO SOBRE A EXISTÊNCIA DA LEI MUNICIPAL Nº 3.119, DE 19 DE ABRIL DE 1999, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Art. 1º - As agências bancárias instaladas no município de Itatiba devem, obrigatoriamente, fixar aviso de orientação ao público sobre a vigência da Lei Municipal nº 3.119, de 19 de abril de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 5.101, de 12 de maio de 2005.

Art. 2º - O aviso, por meio de placa, painel, banner ou similar, não poderá ter dimensões físicas inferiores a 40 x 50 centímetros, devendo trazer as informações referentes ao tempo para atendimento ao público, conforme determina o artigo 2º, § 1º, incisos I, II e III da Lei Municipal nº 3.119, de 19 de abril de 1999.

Parágrafo Único – Independente do previsto no caput deste artigo, o aviso obrigatoriamente deverá conter no mínimo as seguintes informações: “Tempo máximo de permanência na fila: 15 minutos. Lei Municipal nº 3.119/99. Reclamações: 4487.6015”.

Art. 3º - O aviso de orientação será afixado na área interna do estabelecimento bancário e em local visível ao público, próximo aos caixas.

Art. 4º - As despesas decorrentes da confecção do aviso de orientação correrão por conta dos estabelecimentos bancários.

Art. 5º - A fiscalização pelo cumprimento da Lei ficará a cargo da Prefeitura Municipal, por intermédio do órgão competente.

§ 1º - O não cumprimento da Lei incidirá em multa de valor equivalente a 200 (duzentas) Unidades Fiscais de Referência (UFIRs).

§ 2º - Em caso de reincidência será aplicada multa em dobro ao valor previsto no parágrafo anterior.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 26 de julho de 2005.

EDVALDO HÚNGARO

Vereador – 1º Secretário – PPS 








